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CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO N° 0070516-69.2025.8.19.0001 
JUSTIFICANTE: GERSON FREIRE DE AMORIM NETO 
RELATOR: DES. MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA  

 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. PRELIMINARES. 
REJEIÇÃO. COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE 
INSTAURADORA. REGULARIDADE DA SUBSTITUIÇÃO 
DE MEMBRO DO CONSELHO. INDEPENDÊNCIA DAS 
INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. OFICIAL DA POLÍCIA 
MILITAR. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PRATICADA CONTRA 
SUA COMPANHEIRA INTEGRANTE DA PMERJ. 
VIOLAÇÃO À ÉTICA E AO PUNDONOR MILITAR. 
CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. REGISTROS 
ANTERIORES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA. NÃO JUSTIFICADO. INDIGNIDADE 
PARA O OFICIALATO. DEMISSÃO COM PERDA DO 
POSTO E DA PATENTE. INDEFERIMENTO DE 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PROCEDÊNCIA DO 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. 

I. Caso em exame. 

Processo administrativo instaurado para apurar se 
Oficial da Polícia Militar reúne condições de 
permanecer nos quadros da Corporação, diante da 
imputação de condutas incompatíveis com a ética e o 
pundonor militar, consistentes na prática de agressões 
físicas e psicológicas contra sua companheira, 
também Oficial da PMERJ. O Exmo. Sr. Secretário de 
Estado de Segurança Pública requereu a aplicação da 
sanção disciplinar de demissão, com a consequente 
perda do posto e da patente. 

II. Questão em discussão. 

Discute-se: (i) a suficiência do conjunto probatório para 
demonstrar a ocorrência das transgressões 
disciplinares imputadas ao Justificante; (ii) a 
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credibilidade da versão apresentada pelo Justificante 
em confronto com a prova produzida; (iii) a relevância 
dos registros anteriores de violência doméstica no 
âmbito da apuração administrativa; e (iv) a 
configuração de ofensa à ética e ao pundonor militar 
apta a ensejar a declaração de indignidade para o 
oficialato. 

III. Razões de decidir. 

1. Preliminares. Rejeição. Afastadas as alegações de 
incompetência da autoridade instauradora, 
nulidade decorrente da substituição de membro do 
Conselho, necessidade de sobrestamento do feito 
em razão da ação penal, bem como as teses de 
cerceamento de defesa, por ausência de prejuízo e 
em observância ao princípio da independência entre 
as instâncias penal e administrativa 

2. Transgressões disciplinares. Comprovação. 
Conjunto probatório suficiente para demonstrar as 
agressões físicas e psicológicas praticadas contra 
sua companheira integrante dos quadros da PMERJ, 
em afronta à ética e ao pundonor militar.  

3. Registros anteriores de violência doméstica. A 
existência de outros processos relacionados à 
violência doméstica, embora arquivados, pode ser 
considerada na esfera administrativa em razão da 
independência das instâncias, constituindo 
elemento indicativo de reiteração de condutas 
incompatíveis com o exercício da função militar, 
sem exigir a comprovação da prática de crime.  

4. Ofensa à ética e ao pundonor militar. A gravidade 
das condutas atribuídas ao Justificante, praticadas 
contra integrante da própria Polícia Militar, evidencia 
incompatibilidade com os valores institucionais da 
Corporação, justificando a declaração de 
indignidade para o oficialato.  

IV. Dispositivo e tese. 
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Procedente o Conselho de Justificação para acolher 
a pretensão de inflição da punição disciplinar 
sugerida pelo Exmo. Sr. Secretário de Estado de 
Segurança Pública, declarar o Tenente PM Gerson 
Freire de Amorim Neto não justificado e indigno ao 
oficialato, aplicando-lhe a pena de demissão, com a 
consequente perda do posto e da patente. 

Dispositivos relevantes citados: Artigo 15, inciso I, 
da Lei nº 427/81. Artigo 91, incisos III e IV, da Lei nº 
443/81. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de CONSELHO 
DE JUSTIFICAÇÃO N° 0070516-69.2025.8.19.0001, em que figura 
como justificante GERSON FREIRE DE AMORIM NETO, ACORDAM os 
Desembargadores que integram a Sexta Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em acolher a pretensão de 
inflição da punição disciplinar sugerida pelo Exmo. Sr. Secretário de 
Estado de Segurança Pública, para considerar o Ten PM Gerson Freire 
de Amorim Neto não justificado e indigno ao oficialato, aplicando-lhe a 
pena de demissão, com a consequente perda do posto e da patente, 
nos termos do artigo 15, inciso I, da Lei nº 427/81, c/c o artigo 91, 
incisos III e IV, da Lei nº 443/81, nos termos do voto do Desembargador 
Relator.  

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

 

MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA 

DESEMBARGADOR RELATOR 
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VOTO 

  
Trata-se de Conselho de Justificação a que foi submetido o 

TEN PM GERSON FREIRE DE AMORIM NETO, instaurado através de Boletim 
Reservado da PM nº 080, de 19 de outubro de 2023, retificado pelo Boletim 
Reservado da PM nº 081, de 24 de outubro de 2023, após o RO nº 916-
03003/2023, da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 
(DEAM/Oeste – RJ), correlacionado com o processo nº 0006592-
25.2023.8.19.0204, nº 0006588-85.2023.8.19.0204, nº 0091325-
48.2023.8.19.0001 e nº 0007683-53.2023.8.19.0204, que tem a finalidade de 
apurar sua conduta, em razão de ter sido apontado como autor de crime e 
transgressões disciplinares de natureza grave (item 000005). 

Libelo acusatório (item 000029). 

Relatório e Decisão do Conselho de Justificação que concluiu, por 
unanimidade, que o 1º TEN PM GERSON FREIRE DE AMORIM NETO é culpado 
das acusações que lhes foram imputadas e incapaz de permanecer nas 
fileiras da corporação (item 000429). 

Parecer do Secretário de Estado de Polícia Militar opinando pela 
incapacidade do Justificante de permanecer nos quadros da Corporação, 
devendo ser demitido e declarado indigno do oficialato, com a consequente 
perda do posto e da patente (item 000457).  

Parecer da Douta Procuradora de Justiça Dra. ANGÉLICA MOTHÉ 
GLIOCHE GASPARRI no sentido de que o Justificante não seja considerado 
justificado, com declaração de indignidade do oficialato e consequente 
perda do posto e da patente. (item 000532).  

Razões defensivas do Justificante requerendo: (a) O deferimento 
dos benefícios da gratuidade da justiça, nos termos do Artigo 98 e seguintes 
do Código de Processo Civil, ou, subsidiariamente, o pagamento das custas 
ao final do processo, nos termos do Enunciado nº 27, do FETJ; (b) Que seja  
declarada  a  nulidade  do  ato  administrativo  que  instaurou  o Conselho de 
Justificação em desfavor do Justificante; que seja reconhecida a nulidade  da  
composição  e  dos  atos  administrativos  praticados  pelo Colegiado do 
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Conselho de Justificação; Que seja determinado o sobrestamento de 
eventual novo Conselho de Justificação até o trânsito em julgado da ação  
penal  correlata  mencionada  pelo  Secretário  de  Estado  de  Polícia  Militar; 
Que seja restabelecido plenamente o direito do Justificante, em respeito aos 
princípios  constitucionais  da  legalidade,  devido  processo  legal,  ampla  
defesa,  contraditório, presunção de inocência e dignidade da pessoa 
humana; (c) Que sendo indeferido os pedidos anteriores, com base nas 
provas e depoimentos, em  especial  o  depoimento  prestado  pela  CAP  PM  
Mariana  de  Alencar  Vaz,  que  o Justificante  seja  declarado  não  culpado  
das  acusações  que  lhe  foram feitas; (d) Que sendo considerado culpado 
das acusações que lhe são impostas, que seja  aplicada  a  pena  de  reforma,  
conforme  estabelece  o  art.  15, II, da Lei; (e) Que após análise acerca dos 
autos, seja reconhecida a Justificação do 1º TEM PM RG 90.869 Gerson Freire 
de Amorim Neto (item 000498). 

É o relatório.  

In casu, o Conselho de Justificação ora trazido a julgamento foi 
instaurado através de termo de abertura de processo SEI-
350118/014090/2023, publicado no Boletim Reservado da PM nº 080 e 081, 
de 24 de outubro de 2023, após instauração do RO 916-03003/2023. 

Preliminarmente, a defesa sustenta a nulidade do ato 
administrativo que instaurou o Conselho de Justificação em desfavor do 
Justificante, sob o fundamento de incompetência da autoridade instauradora 
em razão da ausência de determinação do Secretário da Polícia Militar ou 
Comandante Geral da Polícia Militar submetendo o Justificante Conselho de 
Justificação, em suposta violação ao artigo 4º da Lei Estadual nº 427/81. 

No caso, a indicação do Justificante ao Conselho de Justificação 
ocorreu por meio de ato do Corregedor Geral, conforme se verifica no item 
000004. 

É importante ressaltar que após a Lei Estadual nº 427/91, 
sobrevieram reestruturações administrativas na administração pública 
fluminense, decorrentes da evolução legislativa. A competência correicional 
e de submissão a procedimentos demissórios foi descentralizada a partir da 
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edição da Lei Estadual nº 3.403/2000, que em seus artigos 2º, inciso VI, e 3º, 
conferiu ao Corregedor-Geral da Corregedoria Geral Unificada (CGU) a 
atribuição de instaurar procedimentos administrativos disciplinares. 
Vejamos: 

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo, a 
Corregedoria Geral Unificada das Unidades da Polícia 
Civil, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, 
dirigida por um Corregedor Geral, ocupante de cargo em 
comissão símbolo SS. 

Art. 2º - Compete à Corregedoria Geral Unificada das 
Unidades da Polícia Civil, da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar, além do que vier a ser prescrito no 
regulamento: 
 
VI – promover a instauração do Conselho de 
Justificação e do Conselho de Disciplina, bem como da 
Comissão de Revisão Disciplinar, a que se refere a Lei nº 
427, de 10 de junho de 1981, os quais, assim, passam a 
ser vinculados à Corrregedoria Geral Unificada; 

Art. 3º - Incumbe ao Corregedor Geral da Corregedoria 
Geral Unificada das Unidades da Polícia Civil, da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar: 
 
I – o exercício das competências da Corregedoria Geral 
Unificada. 

Nesse passo, a indicação do Justificante para submissão à 
Conselho de Justificação foi feita pelo Corregedor Geral da Polícia Militar, 
conforme se verifica no item 000004, sendo a posteriormente publicada no 
Boletim Reservado da PMERJ Reservado da PM nº 080, de 19 de outubro de 
2023, retificado pelo Boletim Reservado da PM nº 081, de 24 de outubro de 
2023, conforme item 000005. 

Como bem salientou o Ministério Público em eeu parecer (item 
000532): 

https://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/b00688bedce9ca040325658600820992?OpenDocument
https://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/b00688bedce9ca040325658600820992?OpenDocument
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Conforme se depreende dos autos, o processo eletrônico no 
Sistema SEI foi formalmente aberto por ordem expressa do Sr. Secretário de 
Estado de Polícia Militar (item 000003), culminando com a devida publicação 
da indicação e composição do colegiado no Boletim Reservado da PMERJ 
(item 000005). 

O Boletim Reservado da PMERJ é o veículo oficial e legal de 
comunicação e publicação dos atos administrativos militares. A publicação 
neste boletim conferiu eficácia jurídica ao ato de submissão do oficial.  

Portanto, o procedimento atingiu plenamente sua finalidade legal 
sem acarretar qualquer cerceamento ou prejuízo concreto à defesa, razão 
pela qual rejeito a preliminar suscitada. 

A defesa suscitou ainda, preliminarmente, vício no procedimento 
de substituição do membro do Conselho de Justificação Cap PM Fabiano 
Rocha Coelho pelo  Cap PM Franco Louredo de Souza, sem a devida juntada 
de publicação oficial do ato, o que teria maculado a competência do órgão 
julgador. 

Ocorre que, a substituição foi feita nos autos através do respectivo 
Termo de Compromisso (item 000028), ato que conferiu legalidade ao 
exercício das atribuições.  

A análise cronológica dos autos revela que a referida substituição 
se operou em momento anterior à realização da primeira sessão de instrução 
do Conselho de Justificação e o novo servidor acompanhou a integralidade 
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dos atos instrutórios. A anterioridade ocorreu também em relação a abertura 
do prazo para entrega da Defesa Prévia.  

Portanto, não verifico nenhum prejuízo para a defesa. A ausência 
da publicação da referida troca administrativa em boletim interno configurou 
mera irregularidade formal incapaz de contaminar a validade dos atos 
processuais subsequentes. 

A defesa argui ainda, como questão preliminar, o sobrestamento 
do Conselho de Justificação até o desfecho da ação penal correlata.  

Vigora no ordenamento jurídico pátrio o princípio da 
independência das instâncias, segundo o qual as esferas penal, cível e 
administrativa não se subordinam reciprocamente. A aplicação de 
penalidade pelo Conselho de Justificação prescinde da prévia condenação 
no juízo criminal, possuindo a Administração Pública autonomia para punir 
seus agentes quando constatada a violação aos preceitos da ética e do 
decoro militar. 

A exceção ocorre nas hipóteses de absolvição no juízo criminal 
fundadas na inexistência material do fato ou na negativa de autoria, 
conforme pacificado pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

Conforme destacado pelo Ministério Público em seu parecer 
(000532): 

 

Assim, fica afastada a preliminar de sobrestamento da presente 
Justificação. 

Suscita a Defesa Técnica a nulidade do processo administrativo 
por cerceamento de defesa, sob o argumento de que teria havido violação ao 
artigo 9º da Lei Estadual nº 427/1981. Sustenta que formulou pedido em sede 
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de defesa prévia para que os autos fossem remetidos para apreciação do 
Corregedor para que se deixasse de apreciar o aspecto disciplinar do feito e, 
subsidiariamente, o pedido de sobrestamento do feito. Afirma que teria 
ocorrido uma suposta supressão, voluntária ou involuntária, da decisão da 
Corregedoria a esse respeito nas folhas 143 do caderno processual. 

De fato, não consta a resposta completa da Corregedoria à fl. 143. 
No entanto, constata-se que Corregedor se manifestou de forma expressa e 
clara no início na fl. 143 não acolhendo o pedido de sobrestamento do feito. 
A falha técnica de escaneamento ou inserção no sistema eletrônico foi 
insuscetível de macular o processo, pois o pedido da defesa prévia foi 
naquele momento apreciado e, embora rejeitado, foi oportunamente 
reiterado em alegações finais (item 000348) e nas razões defensivas à 
decisão do Conselho de Justificação (item 000498). 

A matéria foi trazida a este egrégio Tribunal de Justiça e na presente 
oportunidade apreciada e afastada como preliminar, restando afastada a 
suposta ausência de fundamentação pretérita. 

Em sequência, sustenta a Defesa Técnica a ocorrência de 
cerceamento de defesa sob o argumento de que o Justificante teria sido 
submetido unilateralmente a uma perícia psicopatológica (item 000289) sem 
que lhe fosse franqueada a oportunidade processual para a formulação de 
quesitos. 

O Laudo de Perícia Psicopatológica emitido pelo órgão pericial 
(item 000289) atestou que o Justificante ostentava, à época, quadro de 
doença mental ou desenvolvimento mental incompleto, concluindo que 
restou prejudicado o quesito relativo à sua capacidade de entender o caráter 
ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Desta forma, verifico que o resultado positivo do quesito principal, 
reconhecendo a doença mental do avaliado, no presente caso, esvaziou a 
necessidade de quesitos secundários acerca do evento fático e 
consequentemente não importou em qualquer prejuízo defensivo ao 
Justificante. 
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Por fim, a Defesa Técnica sustenta cerceamento de defesa por 
terem sido juntados documentos por determinação do Corregedor Geral que 
serviram de elementos de prova no julgamento sem que a defesa tivesse 
acesso aos referidos documentos. 

Se verifica na análise dos autos que, após a apresentação das 
alegações finais (item 00048) da defesa, foi proferido despacho (item 
000379) que requereu consulta ao site do TJERJ a fim de que fossem 
atualizados os processos constantes no Libelo do Justificante.  

Os documentos que vieram oriundos desse despacho são 
atualização do status dos processos criminais nº 0091325-
48.2023.8.19.0001, nº 0007683-53.2023.8.19.0204, nº 0006592-
25.2023.8.19.0204 e nº 0006588-85.2023.8.10.0204, respectivamente nos 
itens 000384, 000385, 000386 e 000387. Cabe ressaltar que todos os esses 
processos constam no Libelo acusatório.  

Em seguida, o Corregedor Geral solicitou informações do processo 
nº 0098330-87.2024.8.19.0001, conforme item 000405. Esse processo não 
consta no Libelo Acusatório, e nem poderia, tendo em vista que o referido 
processo foi distribuído em 18 de julho de 2024 perante a 2ª Vara Criminal da 
Capital e o Libelo Acusatório possui data pretérita à essa distribuição, sendo 
datado de 20 de fevereiro de 2024. 

Desse modo, foram juntados aos autos do processo administrativo 
cópia da denúncia e da decisão de recebimento da denúncia desse processo 
posterior ao Libelo Acusatório, de nº 0098330-87.2024.8.19.0001, conforme 
itens 000409, 000410, 000411, 000412, 000413, 000414, 000415 e 000416. 

Conforme se constata na Ata de Sessão e no Relatório de 
deliberação do Conselho de Justificação, o processo nº 0098330-
87.2024.8.19.0001, não foi utilizado como elemento de prova no julgamento 
do Conselho de Justificação, não havendo qualquer menção aos fatos que 
originaram o processo ou mesmo sequer ao número do processo. 

Verifica-se que o processo nº 0098330-87.2024.8.19.0001 foi 
mencionado no Parecer do Secretário de Estado de Polícia Militar (item 





  
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro  
Sexta Câmara Criminal  

 

12 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO N° 0070516-69.2025.8.19.0001 - LM 

000457), feito após a Sessão de Deliberação do Conselho de Justificação 
(Ata da Sessão de Deliberação – item 000399) e após a confecção do 
Relatório (item 000429). 

Desta forma, os documentos que foram inseridos nos autos após 
as alegações finais e que não constam no Libelo Acusatório não foram 
considerados para o julgamento, que se pautou nas provas produzidas na 
instrução e proferiu decisão baseada estritamente nos elementos colhidos 
sobre o crivo da ampla defesa e do contraditório. 

A posterior menção do processo nº 0098330-87.2024.8.19.0001 
no Parecer do Secretário de Estado de Polícia Militar configurou atividade 
descritiva da situação mais recente do Justificante, sem o condão de inovar 
sobre os fatos que balizaram o Libelo Acusatório.  

Assim, pelas razões expostas, concluo que não houve qualquer 
prejuízo ou cerceamento de defesa no curso do processo administrativo.  

Passo à análise do mérito. 

Inicialmente, cabe uma breve explicação sobre o Conselho de 
Justificação.  

Trata-se de processo especial instaurado no âmbito da Polícia 
Militar, regido pela Lei Estadual n.º 427/81, com a finalidade de julgar a 
incapacidade do oficial para permanecer na ativa, criando-lhe, ao mesmo 
tempo, condições para se justificar com as garantias constitucionais da 
ampla defesa e do contraditório.  

Portanto, a deliberação limita-se à existência ou não de ofensa à 
ética e ao pundonor militar, podendo a conduta do justificante ser ou não 
considerada fato típico. O Conselho possui competência para retirada do 
posto e cancelamento da patente do militar, sendo o Tribunal de Justiça 
competente para, em instância única, julgar os processos oriundos do 
Conselho, nas hipóteses do artigo 13, inciso V, e na forma do artigo 14, ambos 
da Lei Estadual n.º 427/81, declarar, dependendo do caso, o justificante não 
justificado, com incompatibilidade de permanecer na corporação. 
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Na presente hipótese, o libelo acusatório narra as condutas 
imputadas ao Justificante nos seguintes termos (item 00029): 
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O Conselho de Justificação concluiu, por unanimidade, pela 
culpabilidade do Justificante e incapacidade de permanecer nas fileiras da 
Corporação, conforme a Ata de Sessão Deliberativa (item 000399) e seu 
Relatório (0000429). 

Por sua vez, o Secretário de Estado de Polícia Militar emitiu 
parecer no qual manifestou concordância com a decisão proferida pelo 
Conselho de Justificação e opinou pela incapacidade do Justificante de 
permanecer nos quadros da Corporação, com a demissão e declaração de 
indigno do oficialato e a consequente perda do posto e da patente, nos 
termos do artigo 15, inciso I, da Lei nº 427/81, c/c artigo 91, incisos III e IV da 
Lei nº 443/81 (item 000457). 

O Secretário de Estado de Segurança Pública concordou com o 
Relatório do Colegiado e com o parecer do Secretário de Estado de Polícia 
Militar e determinou a remessa do Conselho de Justificação ao Tribunal de 
Justiça, na forma do art. 13, inciso V, alínea "a", da Lei n° 427/81 (item 
000475). 

No caso em tela, teria o justificante incidido, portanto, no artigo 2º, 
inciso I, da Lei Estadual n.º 427/81, in verbis: 

Art. 2º - É submetido a Conselho de Justificação, 
a pedido ou ex-officio, o Oficial da Polícia Militar 
ou do Corpo de Bombeiros: 
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I - acusado oficialmente ou por qualquer meio 
lícito de comunicação social de ter: 

a) procedido incorretamente no desempenho do 
cargo; 
b) tido conduta irregular; ou 
c) praticado ato que afete a honra pessoal, o 
pundonor militar ou o decoro da classe. 

Pleiteia o justificante que seja declarado não culpado das 
acusações que lhe foram feitas com base nas provas e depoimentos, em 
especial o depoimento prestado pela Cap PM Mariana de Alencar Vaz, ou, 
subsidiariamente, que seja aplicada a pena de reforma, conforme o artigo 15, 
inciso II, da Lei Estadual 427/71. 

No processo administrativo, foram ouvidas as seguintes 
testemunhas:  

Erika de Andrade Pereira – Cap PM (item 000104): 
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Alex Lener Chaves Rogridues– Cap PM (item 000104):  
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Adriana da Silva Goes Vista – 1ª TEN PM (item 000136, 0000137): 
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Na quinta sessão do Conselho de Justificação, o Justificante 
Gerson Freire de Amorim Neto foi interrogado, tendo afirmado, em síntese, 
que (item 000188 e 000195): 

 

 





  
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro  
Sexta Câmara Criminal  

 

24 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO N° 0070516-69.2025.8.19.0001 - LM 

 

 





  
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro  
Sexta Câmara Criminal  

 

25 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO N° 0070516-69.2025.8.19.0001 - LM 

 

 





  
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro  
Sexta Câmara Criminal  

 

26 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO N° 0070516-69.2025.8.19.0001 - LM 

 

 





  
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro  
Sexta Câmara Criminal  

 

27 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO N° 0070516-69.2025.8.19.0001 - LM 

 

 

 





  
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro  
Sexta Câmara Criminal  

 

28 
CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO N° 0070516-69.2025.8.19.0001 - LM 

 

 

 A testemunha Mariana de Alencar Vaz foi ouvida no processo 
administrativo e narrou o seguinte (item 0000316): 
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Como a testemunha Mariana de Alencar Vaz foi ouvida 
posteriormente ao justificante, o Conselho oportunizou a ele um novo 
interrogatório a fim de que se garantisse a ampla defesa e contraditório.  

Assim, na décima sessão do Conselho de Justificação, o 
justificante foi novamente interrogado e disse (item 000333 e 000337): 
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No caso em exame, o presente processo administrativo foi 
instaurado unicamente com a finalidade de apurar e julgar se o militar reúne 
condições de permanecer nos quadros da instituição a que pertence, diante 
das condutas que lhe são atribuídas, por suposta violação à ética e ao 
pundonor militar. 

O conjunto probatório constante dos autos demonstra, de 
forma suficiente, a ocorrência das transgressões disciplinares reconhecidas 
no relatório do Conselho de Justificação (item 000429) e imputadas ao 
Justificante consistentes em: no dia 07 de out de 2023, por volta das 23:00h, 
no interior de sua residência, situada à Estrada do Mendanha, no bairro de 
Campo Grande/RJ, ter agredido fisicamente sua namorada, também Oficial 
da PMERJ MARIANA DE ALENCAR VAZ, com socos e chutes na altura da 
costela, puxões de cabelo, tapa no rosto, mordidas no braço, tortura 
psicológica com emprego de dispersão de álcool, além da submissão à 
asfixia mecânica que provocou, por cinco vezes, o desmaio, causado desse 
modo lesões corporais motivadas por ciúmes. 

Com efeito, em seus interrogatórios, o Justificante apresentou 
versão alternativa dos fatos. Admitiu que houve luta corporal com sua 
namorada, Mariana, porém afirmou que se deu em razão de ataque que partiu 
de iniciativa dela que arremessou um copo de vidro contra sua cabeça e o 
perseguiu com uma faca. 
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Em seu depoimento no processo administrativo, a testemunha 
Mariana de Alencar Vaz afirmou que o justificante pediu o aparelho celular 
dela, de modo que, após a recusa, ele a segurou pelo pescoço contra a 
parede, levando-a ao desmaio. 

Narrou ainda a testemunha Mariana, que naquela ocasião, após 
retomar a consciência, foi agredida com socos, chutes na altura da costela, 
puxões de orelha, tapas e mordidas, tendo ainda bebida alcóolica 
dispersada em seu corpo pelo justificante, que fez ameaças com um isqueiro 
e com a brasa de um cigarro. 

Essa versão, é corroborada pelo resultado do Laudo de Exame 
de Corpo de Delito (item 000005) realizado em Mariana em decorrência dos 
fatos por ela narrados, vejamos: 

 

 

 

Da leitura do laudo, é possível verificar a multiplicidade de 
lesões causadas no corpo de Mariana, localizadas no pescoço, essa 
compatível com asfixia, antebraço esquerdo, punho direito, braço direito, 
coxas, joelho e couro cabeludo. Tais lesões corroboram sua versão dos fatos. 

A versão apresentada pelo Justificante não se sustenta. Nesse 
ponto, quando o Justificante foi perguntado em seu interrogatório sobre a 
perda de consciência ou desmaio de Mariana durante a luta corporal, 
limitou-se a responder que, se tal fato veio a acontecer, não foi percebido por 
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ele. Trata-se de resposta evasiva que não nega o fato, se esquiva de explicá-
lo e contrasta com as lesões efetivamente constatadas. 

Não se mostra verossímil a alegação de que, durante a luta 
corporal narrada pelo justificante, não tenha percebido que Mariana perdeu 
a consciência. Um desmaio cessa qualquer resistência e acarreta ausência 
de reação aos estímulos, circunstâncias que, em regra, são facilmente 
constatáveis por quem está em contato físico direto com a vítima. 

A própria conduta de Mariana de buscar auxílio de seu irmão, o 
Policial Militar Augusto, que de imediato acionou o a polícia militar pelo 
número 190 e se dirigiu ao local, também corrobora a veracidade de sua 
versão. Tal reação é absolutamente compatível com quem acabara de sofrer 
violência física e necessitava de socorro urgente. 

Cabe ressaltar que a gravidade da conduta perpetrada pelo 
Justificante ainda se intensifica em razão de a vítima Mariana integrar os 
quadros da própria Polícia Militar, o que demonstra afronta absolutamente 
incompatível com os princípios éticos e institucionais. 

Atribui-se ao Justificante ainda, segundo o Libelo Acusatório, a 
contumácia neste tipo de conduta, em razão dos processos criminais nº 
0091325-48.2023.8.19.0001, nº 0007683-53.2023.8.19.0204, nº 0006592-
25.2023.8.19.0204 e nº 0006588-85.2023.8.10.0204. 

Conforme se verifica nos andamentos dos processos, disponíveis 
nos itens 000384,000385 e 000386 se referem a condutas praticadas no 
âmbito da violência contra a mulher, incluindo o deferimento de medida 
protetiva de urgência contra o justificante. 

A existência de outros registros de violência doméstica envolvendo 
o justificante, ainda que os respectivos processos tenham sido arquivados, 
não pode ser desconsiderada.  

A independência entre as instâncias penal e administrativa 
permite que tais registros sejam considerados como elementos indicativos 
de padrão de comportamento e demonstrem que a conduta do justificante 
não constituiu fato isolado, mas expressão de postura reiterada e 
incompatível com o exercício da função militar.  
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O simples fato de existirem registros anteriores de violência 
doméstica envolvendo o justificante evidencia que, em algumas ocasiões, 
houve conduta irregular suficientemente capaz de motivar a instauração dos 
respectivos processos. 

Ademais, não se exige nesse âmbito administrativo a comprovação 
da existência de crime, mas a identificação de conduta que revele ofensa à 
ética e ao pundonor militar. 

Por último, indefiro a gratuidade de justiça, posto que ausentes 
requisitos legais que comprovem a hipossuficiência financeira do ora 
justificante, com o pagamento das custas ao final do processo. 

Pelo exposto, voto no sentido de acolher a pretensão de inflição da 
punição disciplinar sugerida pelo Exmo. Sr. Secretário de Estado de 
Segurança Pública, para considerar o Ten PM Gerson Freire de Amorim Neto 
não justificado e indigno ao oficialato, aplicando-lhe a pena de demissão, 
com a consequente perda do posto e da patente, nos termos do artigo 15, 
inciso I, da Lei nº 427/81, c/c o artigo 91, incisos III e IV, da Lei nº 443/81 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica. 

 

MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA 
Desembargador Relator 
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